
A Câmara dos Deputa-
dos aprovou ontem a libera-
ção de crédito de R$ 520 mi-
lhões para ações de defesa
civil em âmbito nacional. A
Medida Provisória (MP) 1299/
25 é uma resposta do gover-
no federal em função dos di-
versos desastres ocorridos
em várias partes do país. O
texto será encaminhado ago-
ra ao Senado.

Os recursos são destina-
dos ao Ministério da Integra-
ção e do Desenvolvimento
Regional para reforçar as ati-
vidades de gestão de riscos
e desastres. A estimativa é
de que cerca de 3,5 milhões
de pessoas sejam benefici-
adas diretamente pelas
ações.

Do total de recursos, R$
220 milhões serão destina-
dos para operações de cus-
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O
des, como inclusão de pes-
soas mortas em chaves de
terceiros. Anunciadas em
março, as medidas de segu-
rança entraram em vigor on-
tem.

Segundo o próprio Ban-

s bancos devem
verificar com a Re-
ceita Federal as
informações vin-
culadas ao Pix
para evitar frau-
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teio da pasta e outros R$ 300
milhões para investimentos
em infraestrutura emergen-
cial.

Entre as ações contem-
pladas estão a ajuda a diver-
sos municípios por causa de
chuvas intensas, alagamen-
tos, inundações, granizo, en-
xurradas, colapso de
edificações, vendaval, fren-
tes frias, erosão continental
ou costeira/marinha, rompi-
mento e colapso de barra-
gens, erosão de margem flu-
vial, deslizamentos, além de
seca, estiagem e incêndios
florestais.

Em seu parecer, a
relatora, senadora Dorinha
Seabra (União-GO), desta-
cou a necessidade de aporte
aos municípios em razão
dos eventos climáticos extre-
mos.

“Quanto ao mérito, con-
sideramos conveniente e
oportuna a presente abertu-
ra de crédito extraordinário,

co Central, criador e adminis-
trador do sistema Pix,
o principal objetivo da mudan-
ça é evitar que fraudadores
insiram um nome diferente
numa chave Pix do nome re-
gistrado na base de dados da
Receita Federal. Essa situa-
ção, que ocorre por erro das
instituições financeiras, tem
sido usada por criminosos
para dificultar o rastreamento.

A mudança afetará ape-
nas 1% das chaves Pix
c a d a s t r a d a s .  C ó d i g o
identificador de uma conta, a
chave Pix permite registrar a

origem e a destinação no sis-
tema de transferências
instantâneas. Ela pode estar
vinculada a um CPF, CNPJ,
número de telefone, e-mail ou
um código aleatório compos-
to por letras e números.

Na época do anúncio, em
março, as medidas foram
alvo de fake news. Entre as
mentiras difundidas, estão a
de que quem deve impostos
ou está com o nome sujo terá
a chave bloqueada. Na verda-
de, as mudanças abrangem
poucos usuários e buscam
evitar golpes financeiros.

De quem foi a decisão?
Da Receita Federal ou do
Banco Central?

O reforço na segurança
do Pix foi decidido pelo Ban-
co Central, que criou e admi-
nistra o sistema de transfe-
rências instantâneas.

Quem terá a chave ex-
cluída?

Entre as pessoas físicas,
as chaves CPF na seguinte
situação (1% do total):

•   4,5 milhões: grafia in-
consistente

•   3,5 milhões: falecidos
•   30 mil: CPF suspenso

(cadastro com informações
incorretas ou incompletas)

•  20 mil: CPF cancelado
(CPF suspenso há mais de
cinco anos, com duplicidade
de inscrição ou cancelado por
decisão administrativa da
Receita ou decisão judicial)

•  100: CPF nulo (com
fraude ou erro grave no ca-
dastro).

Entre as pessoas jurídi-
cas, as chaves CNPJ na se-
guinte situação

•    984.981 com CNPJ
inapto (empresa que não
apresentou demonstração fi-
nanceira e contábil por dois
anos)

•    651.023 com CNPJ
baixado (empresa oficialmen-
te encerrada)

•    33.386 com CNPJ
suspenso (empresa punida
por descumprir obrigações
legais)

•   Banco Central não in-

formou a quantidade de CNPJ
nulos (sem validade)

Quando as chaves serão
excluídas?

Segundo o BC, a exclu-
são está prevista a partir de
julho.

Como se dará a exclu-
são?

As instituições financei-
ras e de pagamento deverão
verificar o cadastro sempre
que houver um procedimento
relacionado a chaves Pix,
como registro, mudança de
informações, pedido de
portabilidade ou reivindicação
de posse. Caso seja consta-
tada alguma das irregularida-
des acima, a chave deverá ser
excluída.

Quem deve impostos
terá chave excluída?

Não. O BC esclareceu
que a inconformidade de da-
dos cadastrais de CPF e de
CNPJ não tem relação com o
pagamento de tributos, ape-
nas com a identificação
cadastral do titular do regis-
tro na Receita Federal.

Quem está com o nome
sujo deixará de fazer Pix?

Não. Esta é uma fake
news que passou a ser es-
palhada nos últimos dias. As
medidas só abrangem quem
tem problemas cadastrais na
Receita Federal.

O que mudará nas cha-
ves aleatórias?

Pessoas e empresas
que usam chaves aleatórias

(combinação de letras e nú-
meros) não poderão mais al-
terar informações vinculadas
a essa chave. Agora, o usuá-
rio precisará excluir a chave
aleatória e criar uma nova,
com as informações
atualizadas.

O que mudará nas cha-
ves vinculadas a e-mails?

A partir de abril, a chave
do tipo e-mail não poderá
mais mudar de titular. Não
será mais possível migrar a
chave de um dono para outro.

Haverá mudanças nas
chaves vinculadas a núme-
ro de celular?

Não. As chaves do tipo
celular poderão mudar de ti-
tular e de conta. 

Qual o principal objetivo
das medidas?

Aumentar a segurança no
Pix, ao inibir o uso de chaves
com nomes diferentes da
base de dados da Receita
Federal, no caso do CPF e do
CNPJ e impedir a transferên-
cia de chaves para terceiros,
no caso de chaves aleatórias
e de e-mails.

Devolução de qualquer
valor dos dispositivos não
cadastrados

Desde novembro de
2024, caso uma conta trans-
ferisse para uma outra conta
existente sem chave Pix cria-
da, a devolução seria limita-
da a R$ 200. BC retornou a
norma antiga e retirou o limi-
te para esse tipo de transa-
ção.

Tire as principais dúvidas sobre as novas regras do Pix:

tendo em vista que o Brasil,
de fato, tem enfrentado uma
série de eventos climáticos
extremos que evidenciaram
os impactos crescentes da
mudança do clima no País,
demandando não só ações
de prevenção e mitigação de
desastres, mas, sobretudo,
preparação, resposta e re-
construção, diante dos even-
tos ocorridos”, justificou.

O governo destacou que
R$ 209,3 milhões já foram
empenhados e R$ 86,3 mi-
lhões foram pagos até o dia
30 de junho. As informações
são do Sistema Integrado de
Planejamento e Orçamento
(Siop) do governo federal.

Pernambuco recebeu a
maior parte dos recursos, R$
59,2 milhões; em seguida,
vem o Pará com RS 47,1 mi-
lhões. Depois vem Minas Ge-
rais, com R$ 21,2 milhões;
Rio Grande do Sul, com R$
17,6 milhões e Mato Grosso,
com R$ 11,3 milhões.


